COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 041/2018
Projeto de Lei N°036/2018
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 036/2018 “Institui a possibilidade de Parcelamento da taxa de Coleta de Lixo/2018 e dá outras providencias”.

Recebido em: 15/08/2018
Encaminhado em: 22/08/2018
PARECER:           x
Aprovado   

  Rejeitado     

Trata-se de projeto de lei com objetivo de possibilitar que o Executivo oferte parcelamento da taxa de coleta de lixo/2018, em três parcelas mensais e sucessivas, nos meses de outubro, novembro e dezembro. Segundo a justificativa do Executivo, em razão da crise financeira que atinge a todos indiscriminadamente, a fim de evitar inadimplência e consequentemente baixa na arrecadação, o Município buscar soluções para colaborar com a economia. Não haverá abertura de mão de receitas.
De acordo com o Parecer Jurídico nº 037/2018, a Assessora Ninon Rose Frota, OAB/RS 59122, OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito.
 Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            

             Susana Exner
            Favorável    x
                Presidente     
Contra


      Roque Ferreira Neckel 
Favorável    x
           Vice-Presidente 
Contra

         Aline Fuhr Christ
Favorável    x
                 Relator      
            Contra

PARECER JURÍDICO N° 037/2018

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 036/2018, que “Institui a possibilidade de Parcelamento da taxa de Coleta de Lixo/2018 e dá outras providências.”
PROPONENTE: Poder Executivo

Data distribuição:15/08/2018                  Votação : 22/08/2018

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei com objetivo de possibilitar que o Executivo oferte parcelamento da taxa de coleta de lixo/2018, em três parcelas mensais e sucessivas, nos meses de outubro, novembro e dezembro. Segundo a justificativa do Executivo, em razão da crise financeira que atinge a todos indiscriminadamente, a fim de evitar inadimplência e consequentemente baixa na arrecadação, o Município buscar soluções para colaborar com a economia. Não haverá abertura de mão de receitas.
2) PARECER

A Constituição Federal no art. 30, I, II diz que é competência Municipal legislar sobre assuntos de interesse local, ao passo que o segundo confere atribuição de suplementar a legislação federal e estadual no que couber. O código Tributário Municipal é omisso com relação a possibilidade de parcelamento do valor da taxa do lixo.

Não trata-se da estipulação de nova taxa, nem mesmo de novo valor, assim, o projeto está em consonância com a legislação, eis que não há necessidade de observância dos princípio da anterioridade previsto no art. 150, III, “b” da CF e o princípio da noventena, previsto no art. 150, III, “c”.
Considerando o disposto, entendo que o projeto de lei está apto para ser encaminhado a votação pelo Egrégio Plenário. Não há que se manifestar-se quanto ao mérito.
3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pelo encaminhamento do presente projeto de lei à votação, eis que respeito a constitucionalidade e legalidade. É o parecer.
Presidente Lucena, 22 de agosto de 2018.
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	Assessora Jurídica

OAB/RS 59.122
	
	


